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Hé mals de duas décadas o Supremo Tribunal Federal aprovou
a Sumula n? 512, segundo a qual "ndo cabe condenagdo em honorérios na
acéo de mandado de seguranca”.

Trata-se de verbete com o qual nunca se confirmou a doutrina
majoritdria. De tempos em tempos, doutrinadores, Julzes e tribunais, estes,
através de acordéos ou votos vencidos, t8m revelado posicionamento contrario
a orlentacéo por ele adotada.

Agora, com a crlagdo do Superior Tribunal de Justigca, 6rgdo
méximo da interpretacéo da lel federal, a matéria voitou & balla.

Toda controvérsla surglu com a edigéo da Lel n? 4.632, de 16-5-
65, que deu nova redacdo ao art. 64 do CPC/39, adotando o principlo da
sucumbéncla ou sucumbimento, mantido pelo art. 20 da atual Lel Adjetiva Civil.
Els o seu texto:

"A sentenca final da causa condenara a parte vencida ao
pagamento dos honorérios de advogado da parte vence-
dora, observado, no que for aplicavel, o disposto no arnt. 55."

Na sua redagéo primitiva, o transcrito dispositivo vinculava a
condenagdo em honorarios a existéncia de "dolo ou culpa, contratual ou
extracontratual®.

Acontece que o mandado de seguranca foi, iniclaimente, regu-
lado pelo CPC/39 (arts. 319 a 331). Posteriormente, passou a ser regido pela Lei
n2 1.533, de 31-12-51, cujo art. 20 revogou expressamente "os dispositivos do

(*) Exposicdo feita 27.05.93, no euditério do Instituto dos Advogados de SBo
Paulo.
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Codigo de Processo Civil sobre o assunto e mais disposigdes em contrério.”

Dal a Indagativa: a regra codificada da sucumbéncla é exten-
siva ao mandado de seguranga?

A resposta a questdo pressupde diversas consideragtes, mul-
tas das quais com significativos reflexos doutrinarios.

Sallente-se, de Iniclo, que, segundo o art. 322 do CPC/39, o
julz, ao despachar a exordlal do mandado de seguranga, ordenava n#o
somente a notificagdo do coator, mas também a citacéo do representante legal
da pessoa de direfto publico interessada. Ja4 a Lel n® 1.533/51 cinge-se a
determinar que o Juiz, ao despachar a Iniclal, deve apenas notificar o coator
para que preste Informagdes (art. 79, I). TerdA 0 novo dispositivo eliminado a
figura do réu?

Sustentam alguns, como Céndido de Ollveira Neto, que o man-
dado de seguranga é uma ag#o sem réu, porquanto "o coator ndo é réu, e
assim suas Informagdes ndo séo ato de defesa, ndo precisando ser subscritas
por advogado®. "A pessoa jurdica de direito pulblico estd decididamente
proibida de intervir no processo até a sentenga definitiva” (1). *somente na
instdncla de recurso 6 que a lel n? 1.533 coglta da existdncla das partes
recorrentes, ou sejam o préprio autor sucumbente, ou os terceiros interessados,
entre os quals a pessoa de direito plblico ou delegada®, acrescenta o
Desembargador Bulhdes Carvalho, aduzindo a seguir: "Essa singular situagio
em que fol estruturado o mandado de seguranga em que, na primeira fase, até a
sentenca, ndo cogtta de réu nem de partes, impossibliita, evidentemente a
aplicagdo do art. 64 do CPC que ordena que a parte vencida seja condenada a
pagar honorérios & parte vencedora." (2) Serla, como assinala Ceiso Agricola
Barbl, como a el tivesse “transformado o mandado de seguranga em processo
inquisitério, sem partes, no qual a autoridade ptblica, em vez de defender,
apenas Informa® (3).

Serd, porém, admissfvel agio sem réu? Para os que respondem
negativamente a pergunta, e que hoje integram a corrente majoritaria, cumpre
definir qual a parte passiva no mandado de seguranga: a autoridade coatora ou

(1) "Mandado de Seguranca®, in "Dicionério Enciclopédico do Direito Brasileiro®,
verbete citado.

(2) Voto vencido no Mandado de Seguranca nt 3.129, proferido no Tribunal de
Justice do Estado da Guanabars, in Revista de Direito Publico nt* 19, pégs.
215-225 e Revista dos Tribunais, Volume 438, pégs. 297-305.

(3) "Do Mandado de Seguranca”, pSg. 107 e seguintes, Forense, 2¢ ediclio, 1966.
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a pessoa juridica a que Integra como 6rgao?

Essa definigdo é relevante, pols se condenada a pagar hono-
rarios advocaticios é a parte vencida, quem devera ser condenado a pagé-os a
autoridade coatora ou a pessoa juridica de direito pablico?

Sobre a palpltante questdo, em trabalho que escrevi sobre o
tema, apds fllar-me & doutrina no sentido de que o mandado de seguranca é
uma agéo que, como qualquer outra, assume a feigéio declaratéria, constitutiva
ou condenatoria, disse:

*O impetrado é a autoridade coatora, que figura no processo
como gubstituto processual da pessoa juridica de direito
publico, e, portanto, como parte em sentido formal. Parte
em sentido material é a pessoa Juridica da qual a autoridade
coatora é 6rgéo. Tal colocagéo da autoridade coatora como
substituto processual ndo 6 referida, em geral, pelos
doutrinadores. Quem a propds, de forma magistral, fol o
Insigne Amaral Santos.

Tal posicionamento da autoridade coatora é convincente,
pols, na verdade, néo funciona em defesa de direlto proprio,
mas alhelo. Ademalis, permite resolver Importantes questdes
processuais. Primeiramente, 6 de ver-se que a sentenga
contra o substituto processual atinge o substituido. De outra
parte, nada Impede que a pessoa Juridica Ingresse no
processo como litisconsorte da autoridade coatora. Allds, ha
caso em que a autoridade coatora pode-se confundir com o
préprio representante do ente publico; é o caso dos Prefei-
tos. Isso ndo se d4 quanto aos Chefes dos Executivos,
federal e estaduals, pols estes n&o representam em Jufzo as
entidades que governam; quem as representa sio os seus
procuradores (CPC, art. 12, 1).* (4)

Para 0s que assim entendem, sob tal aspecto substancial, ndo
héa Obice para que haja condenacdo em honorarios advocaticios em mandado
de seguranca.

Todavia, empecos a tal conclusdo sio alinhados com apoio na
legislagao.

(4) "Mandado de Seguranca: alguns aspectos atuais" in "Mandados de Seguranca e de
Injunclo”, pég. 154, Saraiva, 1990.
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Sustenta-se, quanto aos processos regulados por lel especial,
que sé se aplica subsidiariamente o C.P.C. quando expressamente o dipioma
legal pertinente determinar. Com tal entendimento, o Supremo aprovou a
Sumula n? 519, concluindo que se aplica "aos executivos fiscals o principio da
sucumbéncia a que se refere o art. 64 do CPC". Declidiu aprova-la & vista do ant.
76 do Decreto-lel n® 960, de 1938.

Acontece que tal argumento nédo pode ser acolhido quanto ao
mandado de seguranga, pols, como antes assinalado, a lel que o regula diz, no
seu art. 19, que "aplicam-se ao processo do mandado de seguranga os artigos
do Cédigo de Processo Civil que regulam o litisconsércio®, sendo expresso o
seu art. 20, no sentido de que “revogam-se os dispositivos do C.P.C. sobre o
assunto e mals disposicdes em contrério.”

Contra-argumenta o culto BARBOSA MOREIRA aduzindo que
‘o direito processual chii cristalizado no Cédigo é direito processual clvil
comum, que s6 cede ante a exist8ncla de regra peculiar a tal ou qual processo,
mas que cobre a 4rea deixada em branco pela legislagio especfica, na medida
em que seja com esta compativel.” Em reforgo dessa fundamentagéo, colaciona
a citada Sumula n? 519 do Supremo, mas que, pelos motivos antes assinalados,
néo serve de suporte data venig & sua concluséo. Trata-se, pols, de Importante
argumento doutrinario apenas.

H4, ainda, argumento contrario & condenagdo em honorérios
advocaticios em mandado de seguranca, resumido por BARBOSA MOREIRA e
por ele préprio bem respondido. Aflrma-se que "o representante judiclal da
pessoa [uridica de direlto pubiico, na qualidade de funcionérlo, |4 recebe dela o
estip8ndio correspondente ao seu cargo, e com isso estd recompensado de
todos o0s servicos nas processos em que a defenda”. Apés analisar esse argu-
mento, aduz, com total raz&o, que é falso em sl mesmo, porquanto "a obrigagéo
de pagar honorérios, resultante do sucumbimento, ndo se caracteriza como
obrigacéo de recompensar servigos prestados. O advogado da parte vencedora
presta acaso servigos & parte vencida? E ébvio que néo. *O fato constitutivo do
dever de pagar honorérios, para a parte vencida, ndo se ha identificar, senfio no
préprio fato de ter sido derrotada.” (5)

Favordveis & condenacéo em honorarios advocaticios em man-
dado de seguranca, argumentam outros, como o llustre Ministro GARCIA
VIEIRA, que "na acho civil plblica e, na agio popular, ambas de Indole

(5) "Mandado de Seguranca e Condenaclio em Honorérios de Advogado®, in “Revista de
Direito PUblico do Estado da Guanabara"™ nt 23, pégs. 50-59, 1970.
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constituclonal, é prevista a condenagdo em honorarios advocaticlos, até do
autor.” (6) Todavla, esse argumento nao pode ser acelto, salvo quanto aos as-
pectos doutrindrios que encerram, porquanto, has cltadas agdes, a matéria é
expressamente regulada nas leis de regéncia e na prépria Constituicao.

No contexto assinalado, divisamos, até o momento, escélios
doutrinérios relevantes, mas que, a nosso ver, ndo Infirmam os argumentos que
ensejaram a edi¢do da Simula n? 512 do Supremo. Com efeito, compulsando
os debates travados por ocaslfo do julgamento do RE 61.097-SP (RTJ 51/805)
e RMS 17.847 (E. Decl) (RTJ 47/777), deduz-se que o0s argumentos
doutrinarios, brilhantemente sustentados pelos insignes Ministros Amaral
Santos, Adaucto Cardoso, Djacl Faicéio e Allomar Baleeiro, ficaram vencidos.
Prevaleceram, em suma, os argumentos contrarios, no sentido de que “a regra
da sucumbéncia, inscrita no art. 64 do Cédigo de Processo Chvil, ndo se pode
estender, a ndo ser quando a lel especlal manda aplicar, subsidiariaments, o
Cadigo de Processo Civil, como acontece nos executivos fiscais. O Decreto-el
n® 960, de 17-12-68, no seu art. 76, determina a aplicagdo subsididria da
legislagéo processual. Mas Isso ndo acontece no mandado de seguranga, pela
natureza especial dessa a¢do", argumentou o insigne Ministro Eloy da Rocha,
para acrescentar que "ndo hd condenacdo, em nenhuma hipétese, ao
pagamento de honorérlos advocaticios, no mandado de seguranga, como no
habeas corpus, duas medidas que constituem duas garantias constitucionais
irmas."

Em tal panorama, penso que o melhor posicionamento é o de
manter a orientagao consagrada no verbete, porquanto, quando da sua edicéo,
todos os argumentos, ora renovados, foram, em linhas gerals conslderados,
prevalecendo a orientacé&o nele traduzida.

Para encerrar, trago um argumento a mais pela manutengéo da
Sumula, embora de ordem prética: admitir-se a condenacéo em honorarios em
mandado de seguranca ensejard, em (itima andlise, o congestionamento do
Judicidrio. Tantas serdo as condenagbes quanto as segurangas impetradas.
Todos os feltos pertinentes, concessivos ou ndo da ordem, ou mesmo extintivos
do processo, passardo sempre a ensejar a liquidacido de sentenga para a
execugao dos honorarios, com todos os problemas daf derivados: expedigéo
de precatérios, atualizagdo sucessiva de calculos, impugnacéo as contas,
recursos, etc. Nesse contexto, resuita claro que, embora as agdes de seguranga

(6) Estudo anexo ao voto proferido no Mandado de Seguranca n® 335-DF, in Revista
do Superior Tribunal de Justica n® 10, pégs. 271-276.
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néo percam a sua magnitude de garantia constitucional, despir-se-fio de parte
da sua grandiosidade, porquanto o seu respectivo processo deixara sempre um
residuo, de alto poder poluidor, cujo saneamento s& poderd ser felto a custa do
alto prego decorrente da malor demora na administragéio da Justiga.

Em concluséo: ndo ha olvidar que o direlto é dindmico e que as
sumulas da nossa jurisprudéncla refletem apenas a orlentacéo prevalente dos
Tribunals sobre a deslinde de determinada controvérsia; néo tém forga
vinculativa e, por Isso, em certos casos, tém sldo alteradas ou revogadas. Na
hipétese, porém, creio que a melhor solugéo a seguir é a adotada pelo direlto
anglo-saxfnico: “stare declsis et quieta non movere.”
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